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Determino a realização de praça, a ser realizada por via eletrônica, para a venda do bem penhorado,

cujo procedimento será o previsto nos artigos 879 e seguintes do Código de Processo Civil e na Resolução 236

do Conselho Nacional de Justiça.

Os arts. 880, § 1º e 885, ambos do CPC dispõem que cabe ao juiz estabelecer as regras do leilão, de

forma que estabeleço o seguinte:

1. Nomeio a leiloeira Camilla Correia Vecchi Aguiar (62 99821-46560 e 99971-9922),  inscrita no

cadastro da CGJ, cuja remuneração ocorrerá da seguinte forma:

a) comissão de 3% (três) por cento sobre o valor da arrematação, a cargo do arrematante, e

determino que o mesmo proceda na forma do art. 884, do CPC;

b) para adjudicação, comissão de 1% sobre a avaliação, pelo exequente;
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c) remição ou transação, comissão de 1% sobre a avaliação, pelo executado.

2. Fixo como preço vil, a fim de impedir sua arrematação no segundo leilão, o valor correspondente a

50% da avaliação (art. 891 do CPC).

3. EXPEÇA-SE EDITAL, observando-se o seguinte:

a) os requisitos do art. 886 do CPC;

b) deverá ser publicado com antecedência de 05 dias (art. 887, § 1º do CPC) no site que deverá ser

indicado pela leiloeira.

Deverá constar do edital, também, que:

– os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia,

constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações

judiciais eletrônicas.

– o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes

de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.

– até o início do leilão, o interessado poderá apresentar, diretamente em juízo, proposta de aquisição

por preço não inferior à avaliação, observado o disposto no art. 895 do Código de Processo Civil, que trata do

parcelamento (25% à vista e o restante em 30 meses, garantido por hipoteca, caso imóvel ou caução idônea, se

bem móvel).

A publicação do edital deverá ocorrer no site designado pelo Tribunal e leiloeira, pelo menos 5 (cinco)

dias antes da data marcada para o leilão.

No mesmo prazo de 5 (cinco) dias, antes do início do leilão, deverão ser cientificados a parte

executada e os coproprietários (se houver) conforme disposição do art. 889 do Código de Processo Civil,

cabendo à parte autora/exequente requerer e providenciar o necessário.

Sem prejuízo, para a garantia da higidez do negócio, fica autorizado que o próprio leiloeiro

encaminhe também as comunicações pertinentes, juntando posteriormente aos autos.

4. O exequente/credor deverá providenciar a apresentação da certidão atualizada do imóvel, obtida

junto ao cartório de registro de imóvel, no prazo de 05 dias.

5. A 1ª e a 2ª hasta pública não poderão ser realizadas concomitantemente em único dia, devendo

haver um prazo mínimo de 05 (cinco) dias para este juízo deliberar acerca de eventuais impugnações,
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observando-se que na primeira oportunidade o bem só poderá ser arrematado por lance superior à importância

da avaliação, não sendo alcançado este valor, na segunda hasta será alienado pelo maior lance.

6. Informado nos autos a data dos leilões judiciais, INTIME-SE a parte executada, através do seu

advogado via publicação no DJE, OU, não havendo procurador, mediante carta com aviso de recebimento.

Registre-se que, se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos

seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação

considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão.

7.  Condições de Pagamento: Considerando o valor da avaliação e a possibilidade de aumentar a

participação de pessoas interessadas, autorizo a venda do bem penhorado em prestações, conforme autoriza os

arts. 892 e 895 do CPC.

O interessado em adquirir o bem mediante parcelamento, deverá apresentar, por escrito sua

proposta, com pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista. As propostas para aquisição em

prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento

do saldo.

No caso de atraso de qualquer parcela, multa de 10% (dez) por cento sobre a soma da parcela

inadimplida com as vincendas.

8. Havendo arrematação, diligencie a Sra. Leioloeira para apresentar o auto de arrematação original

para assinatura desta magistrada.

9. Intimem-se os sujeitos processuais acerca da eventual arrematação do bem, para querendo,

manifestarem no prazo legal de 10 (dez) dias, art. 903, §2º.

10. Nos termos do artigo 903, §3º, passado o prazo previsto no § 2º sem que tenha havido alegação

de qualquer das situações previstas no § 1º, será expedida a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem

de entrega ou mandado de imissão na posse.

Intimem-se. Cumpra-se.

Goiânia, data e hora da assinatura eletrônica.

 

LÍLIA MARIA DE SOUZA
Juíza de Direito
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